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MINISTERIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTA O
Secretaria de Gestéo
Central de Compras
Coordenacéo-Geral de Estratégias de Aquisicoesgatacdes
Coordenagéo de Projetos Estratégicos |

Nota Técnica n°® 20719/2018-MP
Assunto:Contratagdo de modelo de seguranca fisica para osgios da Esplanada dos Ministérios

ReferénciaPlanejamento da contratacéo. Artigo 20, |, da IN SBES n° 5/2017.

SUMARIO EXECUTIVO

1. A presente Nota Técnica consubstancia os espuédiminares desta CENTRAL para propositura a stetatia de deflagracéo de certame licitatério, anfim de que se proceda a
contratagdo de empresa especializada com o objitiedaborar modelo de seguranca fisica com bassnélise de risco, indicando os recursos tecnadégile seguranga eletrénica (controle de
acesso, CFTV, central de monitoramento, sensorismmalarmes, entre outros) alinhado ao dimensiento da equipe de seguranca (recepcionistasanigs e outros) para todos os prédios
(blocos sede e anexos) da Esplanada dos Ministérios

ANALISE

2. DOS PROCEDIMENTOS INICIAIS PARA ELABORAGAO DO PLANE JAMENTO DA CONTRATAGAO

2.1 Entende-se que nédo se aplicam as exigénciasla®mma IN SEGES n° 5/2017, em seu artigo 21sasci e lll, de que a demanda seja inicialmentmétizada em documento
emitido pela requisitante ao setor de licitacdele €ue seja publicada portaria de designacédo fadmalquipe de planejamento de contratacéo pelsidade competente do setor de licitagdes,
prescrita no inciso 1l do precitado artigo, seimexigiveis e dispensaveis, conforme artigo 23ederida instrugéo:

Art. 23. O 6rgéo ou entidade podera definir de fomiversa a formagéo de equipe responsavel pefejhaento das Contratacdgsando contemplarem area técnica especifica enestustura, observadas as
disposi¢des desta Secdo no que couber. (grifamos)

2.2. Impende lembrar que ato normativo vigente eahiglicamente superior estabelece a CENTRAL as etémpias de planejamento de contratacfes, no tetentenscri¢do parcial
do Anexo | do Decreto n° 9.035, de 20 de abril @E72 com a alteragéo do Decreto n° 9.353, de 2fbdede 2018, a seguir:

Art. 18. A Central de Compras compete, no ambit®dder Executivo federal:
| - desenvolver e gerir sistemas de tecnologianfterhacéo para apoiar os processos de aquisicAtatagdo, alienacéo e gestédo centralizadas deebssiwicos de uso em comum pelos 6rgéos e peidades da
administracdo publica federal;

1l - desenvolver, propor e implementar modelos, anemos, processos e procedimentos para aquisiydivatacdo, alienacdo e gestdo centralizadasndeebgervicos de uso em comum pelos 6rgéos e
pelas entidades;

Il - planejar, coordenar, controlar e operaciaraliacdes que visem a implementacéo de estragégascdes relativas as licitagdes, aquisicdedratagdes, alienagdes e gestéo de bens e sereicsod
em comum;

IV - planejar, coordenar, supervisionar e executar atidlades para realizacdo de procedimentos licitatériosle contratagéo direta e de alienag&o, relativoskzens e servicos de uso em comum;

V - planejar e executar procedimentos licitatérios e deontratacéo direta necessarios ao desenvolvimerde suas atividades finalisticgse

VI - firmar e gerenciar as atas de registros de pregosos contratos decorrentes dos procedimentos previst nos incisos IV e V(destaques nossos)

2.3. Como se vé, a CENTRAL relne as competénciaspianejar, licitar e firmar as contratacdes eigtortem rito procedimental diverso do que se dgeral na Administragéo.

2.4. Conforme o Regimento Interno da Secretaria dstd®, instituido pela Portaria GM/MP n° 11, ded&ljaneiro de 2018, ha na CENTRAL estrutura técespecifica para
planejamento de contratacéo:

Art. 51. A Coordenagéo-Geral de Estratégias de #igfiees e Contratagdes compete:

| - planejar, coordenar e acompanhar a execucatideéades relacionadas a inteligéncia e & modelaigeestratégias de fornecimento, aquisicéo, aifena contratagéo de bens e servicos de uso ermcomu

Il - gerenciar estudos relacionados a modelos deprs e contratacdes, a partir de orientagdestéi estabelecidas para a CENTRAL e considerasduecessidades dos 6rgdos e entidades, bem somo a
vigéncias das Atas de Registro de Pregos e dosatmsite

Il - estimular a adogédo de estratégias de fornesto aquisicdo e contratacédo que atentem paégiasitde sustentabilidade, eficiéncia administeatganhos de escala e de qualidade, desburocéatjzaglhoria de
processos, inovagao, transparéncia e melhoriasto géblico.

2.5. O planejamento em comento ficou sob a respditkate da Coordenacéo de Projetos Estratégicqaeliem como competéncias regimentais estabelevida®smo instrumento:
| - estudar modelos de compras, alienacdes e tagdes, a partir de orientacdes estratégicas éstatss para a CENTRAL, considerando as necessidimeoérgaos e entidades e a vigéncia das Atasgist® de
Precos e dos contratos;
Il - realizar estudos de demanda dos 6rgéos eaeletide de mercado, considerando precos, espedéfaecnologias, logistica e caracteristicas fe éele servicos;
Il - modelar estratégias de fornecimento, aquésigilienagdo e contratagdo, atentando-se paraiasitde sustentabilidade, eficiéncia administratijanhos de escala e de qualidade, inovacado, &w@mspa,
padronizag&o e melhoria do gasto publico;
IV - elaborar minutas de projetos basicos, terneoseteréncia e outros documentos técnicos necesgiaia instruir os processos de fornecimentosidai, alienacéo e contratagéo de bens e sereicos;
V - prestar informagdes e subsidiar a Coordenagérai@e Licitagdes nos assuntos referentes asemgseténcias, bem como prestar-lhe apoio técnichrenistrativo.

2.6. O inciso Il do precitado artigo 21 da Instaddiormativa em comento refere-se ao procedimentend® de documento de formalizacéo da demandaétw de licitagdes do

6rgéo ou entidade", quando, no caso da CENTRAR, @sambém o setor de licitagdes para as conteaetativas a bens e servigcos uso em comum pefac®ho explicitado no Art. 18 do
Anexo | do Decreto n° 9.035, de 20 de abril de 28Lpratranscrito.

2.7. Pelas mesmas razdes, entende-se que naocseaphigéncia de elaboracéo de dois estudos jmalies, prescrita pelo Art. 24 8§5° da IN SEGES/RO57, aos certames procedidos
e gerenciados pela CENTRAL com a finalidade ded#ems necessidades de contratacdo de bens ogosedd uso comum da APF, uma vez que a regra pisdiaver a demanda do
gerenciador, no caso a CENTRAL, e a demanda glghalse constitui a partir das necessidades deéuaieparticipantes, mediante manifestacéo deeisser

2.8. Esclarecemos que a demanda em pauta se orig@soestudos para contratacdo dos servicos d@mniial e portaria para os 6rgéos da APF situaddsspknada dos Ministérios,
realizado pela CENTRAL, que constatou a necessidadestudos preliminares as futuras contratacdsando andlise de risco, dimensionamento e espacid do objeto por empresas que
detenham a expertise para tal.

3. DAS JUSTIFICATIVAS E NECESSIDADE DA CONTRATAGAO

3.1 A Central de Compras, 6rgédo da Secretaria d¢éGelo Ministério do Planejamento, Desenvolvimentestéo, tem por competéncia, conforme Decre8o085, de 20 de abril de
2017, desenvolver, propor e implementar modelosamiemos, processos e procedimentos para aquisicéotratacao centralizadas de bens e servigosodern comum pelos érgéos e entidades
da APF.

3.2. Diante disso, tem-se realizado estudos visatettificar oportunidades para aperfeigoar ou eitratégias e metodologias de aquisi¢éo e cogdi@tde bens e servicos de uso em

comum, de forma a proporcionar a APF a reducaaistds de aquisicédo/contratacdo, a melhoria dadad®idos produtos e servigos e a garantia de fatstefade dos ganhos obtidos.

3.3. Considerando a necessidade de reducéo de dsses vigilancia, imposta pelo Decreto n° 8.5409 die outubro de 2015, foram desenvolvidos esttédmcos com o objetivo de
diminuir os gastos financeiros com essa rubrica.

3.4. Os bens e servigos que compdem a familia dereantle Vigilancia e Portaria séo essenciais paseeucao das atividades organizacionais das ussddal Administracéo Publica
Federal (APF), uma vez que resguardam a integrifisida e patrimonial dos edificios e servidores\&4r, sejam elas ligadas a suas competénciassfica ou de natureza administrativa.

3.5. Atualmente, no ambito do Poder Executivo Fddesprocessos de contratacéo e gestao dos iteredatida familia ocorrem de forma descentralizadaitonoma, cabendo a cada
unidade sua definicdo e execugéo, bem como o éstabento das respectivas diretrizes e mecanisraadtrole e gestdo. Consequentemente, séo empeepgaths unidades administrativas
diferentes sistemas e ferramentas na gestéo dandgi e controle de acesso aos edificios.

3.6. Somente os contratos de postos de vigilantesucairam, apenas na Esplanada dos Ministérios, antamte de R$ 76 milhdes em 2016, segundo dadagsrdpsos contratos, o que
denota um dos mais importantes gastos de custeicacadministragdo predial dos Org&os. No entaro,hé qualquer dado que permita avaliar se o diveleguranca é satisfatério ou se esse
contingente de colaboradores é o suficiente paentjaum nivel adequado de seguranga.

3.7. Os servicos e equipamentos utilizados careeefuntionalidades que otimizem a gestéo e o atemtondas demandas, bem como de informagfes gesefuridamentais para
monitoramento, controle e avaliagdo de todo o mameA falta de estudos especificos sobre a segudmedificios publicos dificulta a afericdo dmehsionamento das contratagdes, resultando
em dependéncia excessiva na vigilancia ostensivas® tratar de servigos e bens comuns, utilizpdogodas as unidades, constata-se a ineficiércieealizagdo de multiplos processos de
contratagao.

3.8. A Instrugdo Normativa n® 5/2017 preconiza: &@géos ou entidades da Administragcdo Publica dewesdizar estudos visando otimizar os postos gitévicia, de forma a extinguir
aqueles que ndo forem essenciais (...)" (Anexo VE&). Nesse sentido, a analise de risco de segaiiastitucional tem o cond&o de avaliar as ctancias de cada 6rgéo, tais como fluxo de
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visitantes, patrimdnio moével e intangivel, histéride ocorréncias e, diante do quadro apresentadimar ao gestor se o sistema de seguranca (c®rdeokcesso, alarmes, monitoramento,
seguranca ostensiva, etc) sdo suficientes e adesjpada garantir a integridade do pessoal e patiovdp 6rgéo.

3.9. Apesar dessa orientacéo, as contratacdesandegmaioria dos casos, destinam-se exclusivareratratagdo de postos de vigilancia, sem mailisenda eficiéncia ou eficacia
do servico, sendo que os casos de contratacidstéenas de videomonitoramento, de alarmes ou cendmhcesso ndo seguem a orientagdo de um plaeydeanca especifico a partir da visdo
de mitigacéo dos riscos existentes.

3.10. Diante dessa realidade, o perfil de atuacaG@EITRAL/MP, unidade especializada na concepcédoddelos de aquisicdo e contratacdo centralizadas & oder Executivo
Federal, é um fator que favorece a revisdo do atodklo de aquisigdo e contratacédo de Equipamer@svicos de Vigilancia e Portaria.

3.11. A revisé@o do modelo de contratacéo da prexitahilia de compras (Portaria e Vigilancia) engassk nas competéncias institucionais da CENTRAL.#dRforme estabelece o art.
18 do Anexo | do Decreto n° 9.035, de 20 de aler2@17, transcrito acima.

3.12. Na busca de medidas que visam a protecaergfice eficaz do patrimonio (bens tangiveis e @itasis) dos prédios dos Ministérios, assim comopssoas, contra as ameagas,
roubos, invasdes ou qualquer acdo que compromstglaanca, foi percebida a necessidade de implamtanodelo de seguranga de modo que todos os Kfiistsituados na Esplanada dos
Ministérios e seus anexos, detenham parametrosscimra dimensionar todos os recursos (fisicogpaleos e humanos) que serdo necessérios pamguesse seguranca fisica e patrimonial
desses prédios .

3.13. Ha significativas oportunidades para modegéizae aperfeicoamento dos mecanismos e instrumemtamente empregados pelas unidades administsatia aquisicdo e
contratacdo de servi¢os e equipamentos de Vigdamé&lortaria. A implantagdo de um novo modelo disagio e gestdo trard melhorias em relacéo ad mt@elo, resultando em diminuicéo de
custos, que refletirdA em ganhos econémicos e poaiss Essa percepcdo é comprovada pelas expasémemn sucedidas encampadas por empresas pubjicasdas que se mostram mais
modernas, eficientes e eficazes. Neste sentide,taaibém ressaltar que a centralizagéo néo é nitwjigapecialmente no mercado privado, visto quendea a organizacéo da execucéo direta de
atividades que n&o se inserem em seus objetivesrtpm focar no que € finalistico, propiciande@dugéo de custos e investimentos e o foco no negéicicipal da Administragéo.

3.14. No Relatério de Consultoria sobre a familigifincia (SEI 6082254), em seu capitulo 14, haadpst para o item Andlise de Risco, onde se coloeaagesar de ser uma questéo
fundamental para a contratagéo de vigilancia patriad, ndo foram encontrados indicios deste tipaaletratacdo ou pratica nas contratagcdes de vigdgpatrimonial ou eletronica. Como
consequéncia, observada pela consultoria, ha graimdero de postos de vigilancia armada e o mesiatigade de postos diurnos e noturnos, o que deradraixa eficiéncia na distribuicéo dos
postos. Por fim, ressalta que duséncia da andlise de risco tem como consecu@ncaréncia de um plano de seguranca para a ogggéio como um todo, contemplando agdes para aapéiy
dos riscos identificados, o estudo do posicionameps postos, os horarios de cobertura e a quaatifio dos postos necessarios focados as caradtessta unidade

3.15. De acordo com o Relatério Técnico SEI 6555222guipe da Coordenacgédo-Geral de Estratégias disié@ies e Contratagdes - CGEST esteve reunidarepresentantes da
Administragédo Publica (GSI, ProPR, PF, UFSC, T¥e outros) e da iniciativa privada, com forneced de equipamentos e prestadores (El Corte |IngtéSegur, Khronos, GSC, etc) e
usuarios (CENU) de servigos, descritos no refedidcumento e destaca os pontos a seguir:

e Nao ha sistema de seguranca imune a falhas ougactas: o objetivo € sempre de mitigar o riscoafecu prejuizo aos servidores, visitantes e atngtio.

e O gestor de contratos publicos ndo conta hoje cstdes técnicos especializados que subsidiem stiséddepela aquisicdo de opgdo A ou B de sistemaegeranca. Quase todas as
contratacdes analisadas séo derivadas de situligb@scas (como a contratagdo de postos de vigjggarmados ou do mesmo nimero de postos paraiosigediurno e noturno).

o Orgaos que desenvolveram solugdes integradas itneig eletronica e ostensiva contavam com seftiepartamentos especializados de seguranca (TUSB@).
¢ A utilizagéo de tecnologia tem alto potencial ddugio de custos de contratacéo de servicos, conoghneficiéncia e aumento da sensagédo de seguras@aeas cobertas.

e A mudanga de paradigma de contratacéo requer ettudizo especializado que dé ao gestor um graaddede confianga na solugdo a ser adotada, s@dgenegligéncia do dever de
guarda do patrimonio e dos servidores e cidadaos.

¢ Nao foi identificado na Administracdo Publica Fedebrgdo com expertise e disponibilidade na efipacéio da demanda de equipamentos e servicosgdeasea privada. Foram feitos
contatos com GSI, ABIN, DPF, PMDFT, entre outrogads.

3.15.1. Destaca ainda, que a estratégia de coréiratig servigos e aquisicdo de equipamentos deasegurcontrole de acesso, alarmes e monitoramenqter a analise de risco dos
6rgaos. Contratagdes que dispensem essa etapaejgifs ao sub ou sobre dimensionamento dagémteo que resulta no aumento da responsabilidadestor pela inadequagéo do sistema, ou
pela assuncgéo de custos excessivos pela AdmirdistRgblica.

3.15.2. O fomento para uso do estudo de analisisct ariterioso e com metodologias estruturadasspéigéos contratantes da APF, ou ainda, a redabzée um estudo mais aprofundado
de classificagdo em niveis de riscos dos prédiopamos pela APF sdo possibilidades a serem avalagapodem induzir a otimizagédo dos servigos atattos, maior conhecimento dos riscos
vinculados aos prédios administrativos e consequenlucio de custos.

3.15.3. A auséncia da andlise de risco tem comoeguiésicia a caréncia de um plano de seguranga pagaaizacdo como um todo, contemplando agdesganéigacdo dos riscos
identificados, o estudo do posicionamento dos gost® horarios de cobertura e a quantificacéo ds®p e equipamentos necessarios focados as cetazds da unidade, entre outros.

3.15.4. O relatério de inteligéncia externa da FlPundagéo Instituto de Administracdo, consultodatatada pela CENTRAL, destaca a utilizagio ddisée risco como instrumento
para melhor dimensionar e especificar os servigessgrao contratados. E um passo preliminar aatagéio dos servigos que permite definir qual tratdmsera dado ao acesso, circulagéo e
permanéncia de pessoas ou objetos. E ela que ilissitequacionamento de questdes como: quantidagmstos demandados, jornadas, a eventual sigtitle segurangas por porteiros, o uso
de equipamentos especificos (vigilancia eletroméraus ostensiva) e o grau de integracéo com ossosistemas e servigcos da administragéo.

3.15.5. No geral, a énfase dada pela APF a gestisaluicos de seguranca é bastante inferior am&ado nas organizacdes tidas cobemchmarksProfissionais com as competéncias
requeridas s&o necessarios. A falta de profissiarman conhecimentos para realizagéo de anélissadesre correto reconhecimento de necessidadenéspm exemplo.

3.15.6. O desenvolvimento adequado dos servigosgilancia é fortemente influenciado pelos princépiprocedimentos e métodos de gestédo adotadosodiérgédos da Esplanada dos
Ministérios deficiéncia nos controles de ocorrésicitos niveis de servigos, dentre outros procegsesiciais. A falta do adequado monitoramento degsgs de contratacéo e do custo dos servigos
é uma evidéncia dessa lacuna. Nao se percebe,@mamooexemplo, que a escolha entre locar ou adqsrequipamentos de vigilancia eletronica reflitamma decisdo sustentada em estratégias de
investimento, de manutencéo e de atualizagéo tigial Isso ocorre em parte porque na APF ¢é irisnfie a formacéo dos servidores designados pafieznedes de gestédo e fiscalizagédo de
contratos, enquanto em varias empresas ha a peedarfgncéo de gestores de seguranca patrimoniabsicasos mais avancados, da seguranca emgr@gsesioas, patrimonio e informacéo).

3.15.7. Nesses termos, conforme estudos e pesgaealasmdos, a primeira etapa de uma estratégiaal@liacdo dos sistemas de seguranga e contraleedeo implementados, passa pela
anélise de risco e dimensionamento das necessidedesla 6rgéo.

3.15.8. Essa andlise pode ser feita individualmentesm conjunto, neste caso, considerando o canfilmprédios da Esplanada dos Ministérios comessefum condominio ou campus
administrativo. Tanto na contratagéo individualmfoana conjunta, os produtos apresentados deveeseapar diagndstico, solugdes e especificagioctcle sistemas integrados, que permitam
néo s6 0 maior aproveitamento possivel dos sistbmjaseXxistentes quanto da possibilidade de anggiecatualizacéo dos sistemas.

3.15.9. O diagnostico e relatérios de especificaéénica permitirdo dar inicio & etapa seguinte, Sprd a contratagéo/aquisicdo dos servicos/equigasjue pode ser de uma Solugéo
Integrada ou Modular.

3.15.10. Conforme registrado no relatério da FlAndlise de risco e dimensionamento da demandardieagede vigilancia e controle de acesso é umartopidade de se promover o
didlogo para o fortalecimento das politicas de sidim Estado” no sentido de que pode “facilitar @wotéo e a alocagdo dos recursos para o melhoricnempo das obrigagdes e dos propésitos do
Estado”.

3.16. Dada a tecnicidade do tema e a especificidadema seguranga, bem como a necessidade detssaote maneira padronizada e centralizada, téssiglade de se dimensionar os
equipamentos e sistemas de seguranca, e da adeqlas;dostos de vigilancia aos riscos de seguranpar se tratar de um mercado complexo que env@ees e peculiaridades, torna-se
necessdria a contratagéo de servigos técnicosphasidiar a elaboragdo de um modelo de seguramgdase em andlise de risco, de forma a mitigaosisie prejuizos advindos de alteragdes nas
contratacGes historicas realizadas pela APF.

3.17. Esse modelo de seguranga, cuja responsaleildtadlaboracéo e condugéo serd da empresa eigpelcia ser CONTRATADA, abrangera as seguintesorettridades:

* Diagnéstico da situacéo;
e Mapeamento de riscos/vulnerabilidades;
* Planos de agéo, com as solugdes definidas;
* Planos de contingéncias e emergéncias;
e Proposta de dimensionamento solugéo completa dessegn (ostensiva e eletronica);
* Especificagdes técnicas das solugbes contidaslanssgpde agéo; e,
* Proposta de politica de seguranca fisica e patiahorormas e procedimentos de seguranca.
3.18. Assim, em sintese, a contratacédo dos sereiposomento permitird, quanto a contratacdo de roatkebeguranca:

a) Aumentar os niveis de planejamento, gestao teatermo processo de contratacdo de servicos deasega dos 6rgaos e unidades da APF direta;

b) Reduzir de forma significativa os custos conviges de vigilancia da APF direta, otimizando diza&o de postos de vigilantes por meio da utiizade sistemas eletronicos
de monitoramento e controle de acesso;
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c) Adotar modelo com centralizagéo dos servicazpqionando os beneficios do uso de tecnologiafdemacgédo nessas atividades e,
d) Fornecer ao gestor de contrato andlise de adaquacional dos postos, equipamentos e sistencass@ios para garantir a seguranca fisica da Astnaigio.
3.19. Importante ressaltar que o aperfeicoamentocdagpras publicas, mediante a simplificagcdo dosgesos de contratagdo e com definicdo de espetifisade referéncia, para
melhoria da gestao, inclusive utilizando estratdiacontratacédo centralizada esta previsto noZ2PR8/2019, do qual destacamos:
¢ Objetivo 1157 - Ampliar a capacidade do Estadordeqr entregas a sociedade com agilidade, qualidatistentabilidade a partir do aprimoramento défigede recursos e processos.
e Metas 2016/2019 04R5 - Aprimorar a gestéo por tagas por meio do desenvolvimento e aperfeicoanmmtostrumentos, ferramentas e mecanismos dedodzifomento de melhorias na
gestdo publica;
e Metas 2016/2019 04R7 - Reestruturar o Sistema tlé¢Be Gerais (SISG) nos Orgéos do Poder Exectiiaderal.
¢ Iniciativas 06KO - Expanséo e aperfeicoamento dastggias de contratacdo centralizada de bensigasede uso em comum com foco na eficiéncia déégee na qualidade do gasto;

e Iniciativas 06K1 - Otimizagéo do processo de commablicas, mediante o aperfeicoamento do maradatgio, simplificacéo dos processos de contrataigibens e servigos e definicao
de especifica¢des de referéncia.

DA CLASSIFICAGAO DOS SERVIGOS
4.1. Tratam-se de servigos comuns, nos termos tigesai4 da IN SEGES n° 5/2017:
Art. 14. Os servicos considerados comuns sé&o ajoejes padrdes de desempenho e qualidade possabjetezamente definidos pelo ato convocatéria, ipeio de especificagdes usuais do mercado.

4.2. Constituem-se, desse modo, em atividades raisteatessorias, instrumentais ou complementaraga de competéncia legal do 6rgdo gerenciador eddgEns e entidades
participantes, ndo inerentes as categorias funisiataangidas pelos planos de cargos da APF.

4.3. Registra-se que a prestacéo dos servigos enmdel exige regime de dedicagéo exclusiva de mabde nem gera vinculo empregaticio entre os @urérios da contratada e a
contratante; inclusive, é vedada qualquer relagére ®s funcionarios da CONTRATADA e a CONTRATANTEe caracterize pessoalidade e subordinagéo direta.

5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAGAO

5.1. Os requisitos técnicos para a execugdo doohbjeter contratado serdo os especificados no TderRReferéncia, ajustados no que couber ao modedd disponibilizado pela
Advocacia-Geral da Uni&o, conforme orienta a IN §86/P n° 5/2017.

5.2. Os presentes estudos tem o objetivo de elabweelo de seguranca fisica e patrimonial com kasenalise de risco, indicando os recursos tecimnigle seguranca eletronica

(controle de acesso, CFTV, central de monitoramesgiosoriamento de alarmes, entre outros) alinkadtimensionamento da equipe de seguranca (reoége® vigilantes e outros) para todos
os prédios (blocos sede e anexos) da Esplanaddidissérios, visando as futuras contratagdes refesea seguranca para a APF em Brasilia.

6. DO ENQUADRAMENTO LEGAL

6.1. Sem prejuizo a submisséao do presente enteniralddONJUR/MP, s.m.j., entende-se que o enquadraniegal do procedimento de contratacdo se daraaulidade pregdo, na
forma eletronica, do tipo menor prego global, comdamento no paragrafo Gnico do artigo 1° e nod®Xartigo 2° da Lei n° 10.520/2002:

e Lein®10.520/2002

Art. 1° Para aquisicdo de bens e servigos compoaigra ser adotada a licitagdo na modalidade dé@reue serd regida por esta Lei.

Paragrafo nico. Consideram-se bens e servigosrmmara os fins e efeitos deste artigo, aquejes padroes de desempenho e qualidade possamjetirashente definidos pelo edital, por meio de ejpagdes
usuais no mercado.

Art. 2° (VETADO)
§1° Poderé ser realizado o pregéo por meio daagéio de recursos de tecnologia da informagaaeno®s de regulamentagéo especifica.

7. DOS REQUISITOS DE HABILITAGAO (QUALIFICAGAO TECNICA )

7.1. Para a comprovagdo da qualificacdo técniceerehdos os limites do estritamente necessario @ssagurar um minimo de seguranca quanto a idomeigladpacidade técnico
operativa para a boa execucéo do objeto, é recamehexigir das interessadas que apresentem ai¢stakbclaracéo(s) de capacidade técnica que cemppee o licitante tenha desempenhado
de forma satisfatéria atividade pertinente e comphém caracteristicas, quantidades e prazos cobjeto desta licitacéo;

7.2. Entende-se por atividade pertinente a execdegwojeto de central de monitoramento, dimensi@mmde equipamentos necessarios e equipe de seg@waxecucéo de andlise de
risco, bem como as parcelas de maior relevanciitiEesno TR.

7.3. O atestado/declaragéo devera ser expedidoegepa juridica de direito publico ou privado eesemome da licitante.

7.4. O atestado/declaragédo devera conter o periodomtrato; estar assinado, constando o nome, dargesponsavel pela informacéo; e referir-se gy prestados no ambito de sua

atividade econdmica principal ou secundaria esjgadés no contrato social vigente.

7.5. A licitante deve disponibilizar, quando sokdio, todas as informacdes necessarias a comprogtadégitimidade dos atestados apresentados, famdec¢ dentre outros documentos,
copia do contrato que deu suporte & contratac@i@erego atual da contratante e local em que forastauos os servicos.

8. DA ESTIMATIVA DE CUSTOS E METODOLOGIA DE CALCULO

8.1. Os procedimentos adotados para a realizacpesipiisa de pregos devem ser realizados com obs&das disposi¢des previstas na Instrugdo Noven&i.TI n° 5/2014, alterada
pela Instrucdo Normativa SEGES n° 3/2017, normadisjgde sobre os procedimentos administrativoscbagpara a realizagdo de pesquisa de precos niicégs de bens e contratagédo de
servigos, estabelecendo, para tanto, os seguiatamptros:

| - Painel de Precos disponivel no endereco eliewdntp:/paineldeprecos.planejamento.goyAlterado pela Instrugdo Normativa n° 3, de 2Gadril de 2017)

Il - contratagdes similares de outros entes pibliem execucéo ou concluidos nos 180 (cento dajitdias anteriores & data da pesquisa de prejtesado pela Instrugdo Normativa n° 3, de 20 dé db 2017)

1l - pesquisa publicada em midia especializadmsséletrdnicos especializados ou de dominio antjgisde que contenha a data e hora de acessofenada pela Instrugdo Normativa n°® 3, de 20 dé dbr2017)

IV - pesquisa com os fornecedores, desde que as das pesquisas néo se diferenciem em mais de€k80 e oitenta) dias. (Alterado pela Instrugaoniaiva n° 3, de 20 de abril de 2017)

8.2. Considerando as especificidades do objetosquisa de preco do presente processo licitatérid remlizada a partir de cotagdes com os forneesddado que n&o foi possivel
identificar itens com caracteristicas semelhantesentrata¢des precedentes, cujos precos pudesseriligados na composigcdo do preco referencial.

8.3. Nos contatos com empresas do ramo foram apaesenestimativas preliminares de precos dos sexvipiando a Tass Alarmes informou que o custe seril5 a 16 mil reais e a
Brasiliano & Associados informou 18 mil reais, refetes a anélise de risco/vulnerabilidade para nédip da Esplanada dos Ministérios.

8.4. Entretanto no decorrer dos estudos entendeeseum trabalho mais completo envolvendo todo a@lae seguranca, incluindo o projeto de centralmdmitoramento,
dimensionamento de profissionais e equipamentosamnespectivas especificacdes, além da parteadepbe contingéncia e de politica, normas e pimesdos necessarios para a seguranga
integrada dos prédios da Esplanada.

8.5. Diante disso, optou-se por redigir o Termo dé&eRencia com todas as especificacdes técnicasndemtacéo para entédo fazer as cotacdes de pregoesfornecedores.

8.6. O produto em questéo é relativamente inovadea p Administragdo Publica Federal, com rarissimxagc¢es como a DataPrev, a ECT e algumas urdaees, dificiimente
encontra-se contratacdes tais como a apresentémgrogeto em tela, além disso trata-se de umarat@gdo pontual que ndo necessita ser repetida tsl@nos. A Fundagéo Instituto de
Administracéo - FIA, em seus estudos sobre vigitapatrimonial e eletronica, indica claramente gaeontrata¢cdes aparentemente ndo possuiam coérogier a andlise de risco, o que pode
gerar recursos superestimados.

8.7. Os estudos da FIA sugerem no capitulo 14 dat&®@ da Etapa 2 - Diagndstico (6082254) a nedadsi de contratagédo especifica de andlise de tiQemnto & andlise de risco:

Apesar de se tratar de questdo central, amplamerttenhecida, ndo foram encontradas evidéncias @eusilizacdo nas contrata¢fes de vigilancia patrinad, nem tampouco de vigilancia
eletrénica. Seriam obtidas consequéncias positpa@s as contratacdes em termos de seguranca eefiei, uma vez que tal préatica é importante parentdficar e localizar os postos de
trabalho, bem como a especificagdo dos equipamentsistemas de seguranga. Como um dos sintomaa deséncia, ressalta-se o grande nimero de corgdats de postos de vigilancia
armada, grupo de compra classificado como de megtavancia, tendo em vista os volumes envolvidostoGintoma € a contratagdo do mesmo nimero deopgmra os periodos diurno e
noturno. A auséncia da andlise de risco tem commseguéncia a caréncia de um plano de seguranca paveganizagdo como um todo, contemplando acdea pamitigacdo dos riscos
identificados, o estudo do posicionamento dos gost®horérios de cobertura e a quantificacéo dost@s necessarios focados as caracteristicas diadel’

8.8. Portanto, por ndo encontrar pregos no Painélrdgos e em situages analogas a do exigido fiBsteptou-se por buscar precos de referéncia & partmercado especializado,
conforme prevé o inciso IV, artigo 2° da Instru¢dmmativa n® 05/2014, IV - pesquisa com os fornecedores, desde que as das pesquisas ndo se diferenciem em mais dEd8® e oitenta)
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dias".
8.9. O resultado da pesquisa indicou o seguinte:

Projeto de Seguranga Integrada

Cotagbes de Pregos
Plano de Seguranga Integrado - Andlise de Risco

Valores em RS

PROTEGE SEGURANGA
BRASILIANO INTERISK  TIER - TECNOLOGIA ELETRONICA TELE ALARME
CONSULTORIA E DA INFORMACAO E MODULO SECURITY MONITORAMENTO E SEGURANCA
TREINAMENTO EIRELLI REDES LTDA SOLUTIONS S/A SERVICOS LTDA ELETRONICA LTDA
Item / Empresas '31.229.957/0001-38  12.244.533/0001-06  28.712.123/0003-36  00.093.721/0001-93  02.556.120/0001-29 Média Mediana
P2 - Diagndstico da Situacio 353.400,00 288.000,00 1.984.000,00 164.276,56 105.000,00 586.935,31 288.000,00
P3 - Planos de Agdo 656.000,00 4£0.000,00 1.240.000,00 109.517,71 175.000,00 532.103,54  480.000,00
P4 - Planos de Contingéncia 131.200,00 56.000,00 496.000,00 29.666,91 35.000,00 157.573,38 96.000,00
PS5 - Politica, Normas e Procedimentos de sepuranca fisica 131.200,00 56.000,00 4956.000,00 29.666,91 35.000,00 157.573,38 96.000,00
Total 1.311.800,00 960.000,00 4.216.000,00 333.128,09 350.000,00 1.434.18562  960.000,00
8.10. Conforme previsto no Caderno de Logistica,ediama deve ser utilizada quando a quantidade fsestgué pequena e entendemos que o val&t$d860.000,00 (novecentos e
sessenta mil reaisyleva ser o valor de referéncia da licitagéo emavog
9. DA INVIABILIDADE DE DIVISAO DO OBJETO
9.1. O objeto do Pregéo ora debatido é a contratgdmn modelo de seguranca de modo que todos astétios situados na Esplanada dos Ministériosntiet® parametros claros para

dimensionar todos os recursos (fisicos, eletrorécesmanos) necessarios para assegurar a segfisacg;@ patrimonial desses prédios.

Este modelo compreende as seguintes macro atigdade

* Diagnéstico da situagéo;

e Mapeamento de riscos/vulnerabilidades;

e Planos de agéo, com as solugdes definidas;

* Planos de contingéncias e emergéncias;

* Proposta de dimensionamento solugéo completa dessem (ostensiva e eletronica);
* Especificagdes técnicas das solucdes contidaslanssgde agéo; e,

e Proposta de politica de seguranca fisica e patiaharormas e procedimentos de seguranga.

9.2. Poderiamos em tese visualizar a possibilidadiviséo de objeto de duas formas, a divisdo mgiadou por fase de projeto.

9.3. Quanto a divisdo por 6rgdo entendemos que @lmedn referéncia é Unico, com andlise e propasteeduranca para cada prédio, entretanto a papeofio referente a proposta

de politica de seguranca fisica e patrimonial, rere procedimentos de seguranga, assim como alcg@tmonitoramento, serd para o conjunto da Eagiados Ministérios, incluindo todos os

prédios, inclusive com possibilidades de incluséondvos edificios. E ainda, a proposta desse prejetolve a padronizacdo e utilizacdo de recursasuns, mesmo porque os prédios tem
arquitetura muito semelhantes, podendo facilitand&lise da melhor forma de garantir a segurantamente estudando-se o todo com suas similaridgadésrengas.

9.4. Quanto a diviséo por fases do projeto, ressalaque tratam-se de fases interdependentes, mgmrfamento em mais de um lote, com possibiliddelempresas diferentes
prestarem os servigos, poderia comprometer a uaj@adnalise e os resultados das analises querateda fard de cada fase.
9.5. A deciséo pelo lote tnico é respaldada pela?.8i666/93 e, também, ao Decreto n° 7.892/2Gan\es:

Lei n° 8.666/93, art. 23, § 1°: As obras, servig@®mpras efetuadas pela Administragéo serdo dasdém tantas parcelas quantas se comprovareraéceconomicamente vidveis, procedendo-se &;hcitaom
vistas ao melhor aproveitamento dos recursos diggismo mercado e a ampliagéo da competitividadeperda da economia de escala.

Decreto n° 7.892/2013, art. 8°: O 6rgéo gerencipddera dividir a quantidade total do item em logesndo técnica e economicamente viavel, parahiiiss maior competitividade, observada a quaadiel minima,
o prazo e o local de entrega ou de prestacéo dogce
9.6. E oportuno mencionar o entendimento tambéntudtré doutrinador Margal Justen Filho:
A obrigatoriedade do fracionamento respeita limite®rdem técnica e econdmica. N&o se pode adraitionamento quando tecnicamente isso néo foeli@y, mesmo, recomendavel. O fracionamento ers tigee
respeitar a integridade qualitativa do objeto disiéado.
()
Ja o impedimento de ordem econdmica se relaciamaocdsco de o fracionamento aumentar o preco rimigaser pago pela Administragdo. Em uma econdmiescala, o aumento quantitativo produz a reddgéio
precos. Por isso, ndo teria cabimento a Adminitrd@acionar as contratagdes se isso acarretamgoes custos.(Marcal Justen Filho, Comentaribsi ae Licitacdes e Contratos, Dialética, 2004. ddi¢do, pag.
207)
9.7. Tais suposigdes de divisdo do objeto demonsjrsera demanda néo tem porte que recomende aadnsdotes para a licitagédo sob pena de dar cauaaraento do valor unitario a
ser pago pela Administracéo, devido a perda dogaehescala, a mobilizagdo de mesma equipe pasadazistorias e andlises e aproveitamento deigiesisimilares e comparativas entre os
prédios. Outra perda importante seria a possiliédie ndo haver uniformidade de propostas de segurpie levariam a despadronizacéo da instalacéquipamentos e execucéo dos servigos.

10. SUBCONTRATAGAO

10.1. E vedada a subcontratagéo total ou parcialbjeto desta licitagéo, sendo permitida & CONTRABAIRO somente, a utilizacdo de servicos espesifinp eventuais de pessoas
especializadas para auxiliar no atendimento activbg acordados.

10.2. Na hipétese de utilizagdo pela CONTRATADA devigos especificos ou eventuais de pessoas elipedées para auxiliar no atendimento aos objetamsrdados, permanece a
responsabilidade integral da CONTRATADA pela pésfeixecucao contratual e todas as obrigacdes faevie Edital e seus anexos.

11. PARTICIPAGAO DE COOPERATIVAS

11.1. Os servigos ndo séo executaveis por coopasati¥ trabalho, pois a operagéo dos servigos ppecados, de forma compartilhada ou em rodizidatdificuldades significativas na
fiscalizagdo e avaliagdo da execucdo dos servigmeitizados pela Contratante, como a identificagéoresponséaveis por eventuais falhas/descumprimems obrigacdes contratuais,
direcionamento de solicitac6es de informagoes lareag;6es.

11.2. Ainda, a atuagdo em sistema de rodizio deeradps traria perda na eficiéncia esperada quanatemdimento dos prazos e propicia a exposicéiseo de desnivelamento dos
padrdes de qualidade dos servigos e bens fornecidos

12. PARTICIPAGAO DE EMPRESAS EM CONSORCIO

12.1. N&o serd admitida a participagdo em consorcio.

12.2. Trata-se de um Unico projeto e as empresasetoado fornecedor dos servicos objeto da pretariiidacdo operam todas as atividades e espegiésatécnicas necessarias a
execucao do objeto.

12.3. Também os requisitos de habilitagdo poderaugmidos pelas empresas interessadas, isoladamente.

12.4. Sendo assim, ndo é necessario que empresasaen em consorcio para a prestagéo dos servigos.

12.5. Tratando-se de mercado com atuacéo empreszstdta, tal possibilidade poderia resultar eexisténcia ou insignificante competitividade, siia desfavoravel a obtencéo de
melhores propostas de precos.

13. ANALISE DE RISCO DA CONTRATAGAO

13.1. Conforme prevé o Anexo IV da Instru¢éo Normeati® 05/2018, observa-se alguns riscos para haintatacéo:

13.2. Fase de Andlise: Planejamento da Contratag@tegao do Fornecedor
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Risco 02 Licitacdo Fracassada devido ao baixo prede referéncia

Probabilidade [Baixa Impacto Alto
Caso a licitagdo reste deserta ou fracassada,aedixo preco de referéncia, causara um impactsideravel para os resultados do Projeto
como um todo, sobretudo para as préximas etapesrdeatacéo dos servigos.

Realizacéo de pesquisa junto a fornecedores eagiio de preco mediano, desprezando-se a influéecialores extremamente altos ou
baixos.

Dano

Acdo Preventiva

Acéo de

Contingéncia Revisdo dos prec¢os e republicagéo do Edital.

13.3. Fase de Execucéo: Gestdo do Contrato
Risco 01 Cooptagéo da Contratada pelas Atuais Empras Fornecedoras dos Servigos de Vigilancia Ostersiv
Probabilidade  |Média Impacto |Alto

Superdimensionamento de solucdes para a mitigaggipatigos detectados nos diversos prédios darizatdados Ministério, tendo como

Dano PO S - . =
consequéncia a atribuicéo de postos de traballmedessarios, conforme orientacéo das empresasadoogs.

Utilizacao de equipe especializada da Coordenag&eduranca da Universidade Federal de Pernamdaem| possui experiéncia suficiente

Acdo Preventiva para analisar os produtos entregues pela contratada

Buscar empresas inidoneas que ja realizam esteligervico, por meio da exigéncia de qualificaéiaica.

Acdo de

S Realizar os trabalhos diretamente pela Coordendg&eguranca da Universidade Federal de Pernambuco.
Contingéncia

13.4. Fase de Andlise: Planejamento da Contratategdo do Fornecedor
Risco 02 Licitacdo Fracassada devido ao baixo prege referéncia
Probabilidade |Baixa Impacto Alto

Caso a licitagdo reste deserta ou fracassada,alawidixo preco de referéncia, causara um impauctsideravel para os resultados do Projeto
como um todo, sobretudo para as préximas etapesrdmtacédo dos servigos.

Realizagdo de pesquisa junto a fornecedores eagiiib de preco mediano, desprezando-se a influaaialores extremamente altos ou
baixos.

Dano

Acdo Preventiva

Acéo de

Contingéncia Revisédo dos precos e republicacéo do Edital.

13.5. Fase de Execucéo: Gestéo do Contrato

Risco 03 Risco de ndo cumprimento do Contrato

Probabilidade  |Baixa Impacto Alto
Dano A ndo execucdo do contrato em sua completude émdare paralisacdo das outras etapas do projeto.

Utilizacéo de equipe especializada da Coordenag&eduranca da Universidade Federal de Pernamdgeml possui experiéncia suficiente
para analisar os produtos entregues pela contratada

Acdo Preventiva Buscar empresas inidoneas que ja realizam estdéigervico, por meio da exigéncia de qualificaé&aica.
Definir clausulas de ndo cumprimento do contratd Rce no Edital.

Fiscalizacéo e gestdo aplicando o IMR - Instrumeetdedicdo do Resultado.

Acéo de

L Convocar a segunda colocada da licitagao.
Contingéncia

CONCLUSAO

14. Entende-se viavel a contratacdo de empresaielpeda com o objetivo de elaborar modelo de sewa fisica e patrimonial com base em andlisésde,rindicando os recursos
tecnolégicos de seguranca eletronica, alinhadoirmerdionamento da equipe de seguranca, para tedpegdios (blocos sede e anexos) da Esplanada thistdvios, de que trata a presente,
considerando-se a conformidade legal demonstradaresentes estudos e o amplo e experiente mefaacedor.

A consideragao superior.

Brasilia-DF, setembro de 2018

JULIANO FLAVIO DOS REIS REZENDE
Coordenador de Projetos Estratégicos | - COPE |

De acordo. Encaminhe-se o presente processo a CQLéGrdenagio-Geral de Licitacdes para dar progsegto ao processo de contratagao.

Brasilia-DF, setembro de 2018

WOLMAR VIEIRA DE AGUIAR
Coordenador-Geral de Estratégias de Aquisicdesnér&acdes - CGEST

Criado por 29717086168, versédo 127 por 297170864621/06/2018 16:18:27.
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cold
;zg!; L'_ﬁ Documento assinado eletronicamente JokIANO FLAVIO DOS REIS REZENDE , Coordenador, em 05/10/2018, as 14:22.

eletrénica

=}
;zg!; L'_ﬁ Documento assinado eletronicamente\M®LMAR VIEIRA DE AGUIAR , Coordenador-Geral, em 05/10/2018, as 14:35.

eletrénica

i A autenticidade do documento pode ser conferidsitedhttps://seimp.planejamento.gov.br/confeiiiprmando o cddigo verificadat065324e o cddigo CRE049A1F8
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